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MENSAGEM N° 012/2021
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei, que “Autoriza o Poder Executivo a compensar créditos tributários, inscritos ou não em dívida ativa, mediante a prestação de serviços essenciais de saúde”.

Esta propositura, oriunda do processo administrativo n° 3.837/2021-PMV, visa autorizar a compensação de débitos tributários, em suma, busca que os contribuintes que atuem no ramo de saúde e estejam em situação de inadimplência em relação aos impostos e taxas municipais, possam quitar seus débitos prestando serviços essenciais de saúde.
 
Ademais,
é notório o entendimento que esta proposição acarretará benefícios ao Poder Executivo Municipal, uma vez que não deixa de receber o valor devido, mas não em pecúnia e sim em serviços. Por outro lado, é vantajoso, na medida em que dinamiza eventual encontro de contas entre uma dívida municipal e outra do sujeito passivo, oportunizando que ambas as partes possam promover uma forma de adimplemento simultâneo que, na medida em que não onera o erário, diminui o índice de endividamento dos contribuintes.
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Além dos motivos já citados, tem por finalidade incentivar a oferta de serviços de saúde, assistência médica e congêneres vinculados, por meio de compensação de créditos tributários vencidos até 31 de dezembro de 2020, o contribuinte também será beneficiado, quando promoverá a quitação de uma dívida municipal e poderá ser liberado de eventual inscrição em dívida ativa que possa frear eventuais negócios jurídicos que vier a entabular, na pessoa física ou jurídica.


Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada, de modo a possibilitar o desenvolvimento da Administração Pública.

Ante ao exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que fizerem necessários, renovando, no ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 09 de março de 2021
     LUCIMARA GODOY VILAS BOAS


              Prefeita Municipal
Anexos: Projeto de Lei.

AO

Excelentíssimo Senhor,
FRANKLIN DUARTE DE LIMA
Presidente da Egrégia Câmara Municipal
Valinhos/SP                                                               

               (ERZ/erz)

PROJETO DE LEI
Autoriza o Poder Executivo a compensar créditos tributários, inscritos ou não em dívida ativa, mediante a prestação de serviços essenciais de saúde.


LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º O município de Valinhos poderá autorizar a compensação de créditos tributários, inscritos ou não em dívida ativa, mediante a prestação de serviços essenciais de saúde, os valores a serem aplicados pela municipalidade serão regulamentado por Decreto, tendo como referência os valores de mercado.


Art. 2º Qualquer pessoa física ou jurídica que atue na área da saúde, insumos, exames, medicamentos, consultas e internações e possua débitos com o município de Valinhos, até 31 de dezembro de 2020, mediante a formalização de requerimento, observadas as seguintes condições:
I – a aceitação plena de todos os termos e condições para compensação do créditos tributários; 
II – a especificação da prestação dos serviços a serem realizados; e 

II – o reconhecimento dos créditos tributários objeto do requerimento.


Art. 3º A Secretaria da Saúde, receberá o requerimento e caberá ao Componente Municipal do Sistema Nacional de Auditoria – SNA, à análise da tempestividade, da regularidade e capacidade técnica do contribuinte para a prestação dos serviços  essenciais de saúde.



Art. 4º Após análise de que trata o art. 3º, o processo será encaminhado à Secretaria da Fazenda, de modo a se verificar a viabilidade econômico-financeira da compensação tributária.


§ 1º O interessado que tiver seu requerimento deferido prestará serviços ao Município gerando crédito a ser compensado mensalmente em substituição ao pagamento, com posterior extinção proporcional do crédito.


§ 2º A compensação somente será autorizada se houver o recolhimento do tributo referente ao serviço prestado e o contribuinte estiver sem dívida com o Município no exercício da prestação.


§ 3º A compensação observará a ordem cronológica dos débitos inscritos ou não na dívida dos mais antigos para os mais novos, e não incluirá honorários advocatícios e custas judiciais, que deverão ser pagos proporcionalmente ao valor compensado.


Art. 5º As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta de verbas próprias, consignadas no orçamento vigente.

Art. 6º Compete à Secretária da Saúde por meio do Componente Municipal do Sistema Nacional de Auditoria – SNA, realizar a avaliação, a qualificação e acompanhamento da execução dos serviços.



Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Prefeitura do Município de Valinhos,


Aos...

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
  LUCIMARA GODOY VILAS BOAS
   Prefeita Municipal
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